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ESP-PENITENCIARIA DE REGISTRO

Estudo Técnico Preliminar 19/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 006.00329853/2026-17

2. Descrição da necessidade

A aquisição volta-se à preparação de alimentação fornecida para atendimento do cardápio único aos custodiados deste Estabelecimento
Penal, bem como ao correspondente de 1/3 dos servidores. Com objetivo de dar cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 7.210, de 11
de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), em seu art. 12, que estabelece como dever do Estado: “A assistência material ao preso e ao
internado consistirá no fornecimento de alimentação (...)”, combinado com art. 41, inciso I, ou seja, “constituem direitos do preso:
alimentação suficiente (...)”. Quanto à extensão da alimentação aos servidores do sistema prisional, encontra-se amparo na Resolução
SAP 147, de 30 de agosto de 2007.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional José Júlio de Oliveira

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Considerar os quantitativos e descrição dos itens no CATMAT sob os códigos a seguir:

5. Levantamento de Mercado

Verificou-se na plataforma pesquisa de preços do COMPRAS.GOV.BR um grande número de fornecedores dos itens pretendidos,
participantes de licitações eletrônicas em diversos Órgãos Públicos Estaduais.

6. Descrição da solução como um todo

A solução consiste na aquisição dos itens necessários ao adequado funcionamento da unidade, garantindo condições mínimas de
assistência aos custodiados, conforme preconiza a Lei de Execução Penal. Com a contratação pretendida, busca-se assegurar a
regularidade, continuidade e qualidade dos serviços prestados, evitando desabastecimento e prejuízos à rotina administrativa e
operacional.

UASG 380280



2 de 4

A medida permitirá o efetivo cumprimento do disposto nos artigos 12 e 41 da Lei de Execução Penal, assegurando aos custodiados a
assistência material e o respeito aos seus direitos legais, especialmente no que se refere às condições dignas de permanência na
unidade prisional.

Assim, a aquisição proposta não se limita ao fornecimento de bens, mas integra um conjunto de ações voltadas à manutenção da ordem,
da disciplina e da dignidade humana, contribuindo para a regular execução penal e para o adequado desempenho das atribuições
institucionais da Administração Pública.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os quantitativos a serem contratados segue abaixo:

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 98.388,00

Contratação estimada em R$98.388,00 (noventa e oito mil e trezentos e oitenta e oito reais).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Considerando a disponibilidade financeira e orçamentária mensal desta Unidade Prisional, bem como as limitações do espaço físico
disponível para armazenamento, torna-se indispensável que a entrega dos itens hortifrutigranjeiros seja realizada de forma parcelada,
conforme planilha apresentada a seguir.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas ou interdependentes.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação em questão, esta previsto no Plano de Contratações Anual de 2026.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação possibilitará o pleno atendimento ao disposto nos artigos 12 e 41 da Lei de Execução Penal, assegurando aos custodiados
a assistência material adequada e a observância de seus direitos legalmente garantidos.

Como benefícios diretos, destacam-se a manutenção de condições dignas no ambiente prisional, a regularidade no fornecimento dos
insumos necessários, a prevenção de desabastecimentos e a redução de riscos administrativos e operacionais. Além disso, a medida
contribui para o fortalecimento da disciplina interna, para a mitigação de passivos jurídicos decorrentes de eventual descumprimento legal
e para a maior eficiência na gestão da unidade.

A contratação também promove segurança jurídica à Administração Pública, assegura a continuidade dos serviços essenciais e reforça o
compromisso institucional com a legalidade, a dignidade da pessoa humana e a adequada execução penal.

13. Providências a serem Adotadas

A unidade dispõe de espaço físico adequado e suficiente para o recebimento e armazenamento dos materiais, em conformidade com o
cronograma de entrega estabelecido no Edital. O local destinado ao armazenamento apresenta condições apropriadas de organização,
ventilação, segurança e controle, garantindo a preservação da integridade dos itens até sua utilização.

A logística interna foi planejada de modo a assegurar o recebimento ordenado dos materiais, possibilitando conferência, registro e
acomodação imediata, sem prejuízo às atividades rotineiras da unidade. Dessa forma, resta demonstrada a viabilidade operacional da
contratação, com estrutura compatível para absorver a demanda prevista, assegurando eficiência, controle patrimonial e adequada
gestão dos insumos adquiridos.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há previsão de impacto ambiental para a contratação em tela.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação possibilitará o pleno atendimento ao disposto nos artigos 12 e 41 da Lei de Execução Penal, assegurando aos custodiados
a assistência material adequada e a observância de seus direitos legalmente garantidos.
Como benefícios diretos, destacam-se a manutenção de condições dignas no ambiente prisional, a regularidade no fornecimento dos
insumos necessários, a prevenção de desabastecimentos e a redução de riscos administrativos e operacionais. Além disso, a medida
contribui para o fortalecimento da disciplina interna, para a mitigação de passivos jurídicos decorrentes de eventual descumprimento legal
e para a maior eficiência na gestão da unidade.
A contratação também promove segurança jurídica à Administração Pública, assegura a continuidade dos serviços essenciais e reforça o
compromisso institucional com a legalidade, a dignidade da pessoa humana e a adequada execução penal.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ALESSANDRA DELFIM PEREIRA
Pregoeiro

 Assinou eletronicamente em 28/07/2026 às 12:41:47.

 

 

 

 

 

 

DENIKLEY RIBEIRO MOTA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 28/07/2026 às 17:17:37.
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